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I. CASO EM EXAME

1.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade  proposta  pelo  Procurador-Geral  da

República  contra  parte  de  dispositivo  da  Constituição  do  Estado  de  São  Paulo  que

permite o pagamento de parcela indenizatória a parlamentares convocados para sessões

legislativas extraordinárias, limitada ao valor do subsídio mensal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar a compatibilidade da parte final do

art. 9º, § 6º, da Constituição do Estado de São Paulo com os arts. 57, § 7º, e 27, § 2º, da

Constituição Federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O art. 57, § 7º, da Constituição veda o pagamento de parcela indenizatória em

razão de convocação para sessões extraordinárias. Em razão do princípio da simetria

federativa,  previsto  expressamente  no  art.  27,  §  2º,  quanto  à  matéria,  essa  mesma

vedação deve ser observada pelos Estados-membros.

4.  É  inconstitucional  o  dispositivo  da  Constituição  estadual  que  permite  o

pagamento  de  parcela  indenizatória  a  parlamentares  convocados  para  sessões

legislativas extraordinárias.

IV. DISPOSITIVO

5. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da parte final do

art. 9º, § 6º, da Constituição do Estado de São Paulo, especificamente do trecho “de valor

superior ao subsídio mensal”.
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